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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

A iniciativa legislativa sub judice, apresentada pelo Grupo Parlamentar do PS, visa introduzir alterações na Lei 

n.º 25/2006, de 30 de junho, que estabelece um regime sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em 

matéria de infraestruturas rodoviárias onde seja devido o pagamento de taxa de portagem. 

A apresentação desta iniciativa justifica-se, segundo o proponente, pelo número crescente de queixas e 

reclamações apresentadas por utilizadores daquelas infraestruturas rodoviárias devido ao “valor excessivo e 

desproporcional de coimas aplicadas quando comparadas com o valor das taxas de portagem” que originam 

os respetivos procedimentos por incumprimento”. Neste sentido – pode ler-se na exposição de motivos -, o 

projeto de lei “pretende moderar e equilibrar o quadro sancionatório atual, tornando-o mais equitativo, sem 

prejuízo da eficácia inerente ao sistema de cobrança em vigor”. 

Para o efeito, propõe-se uma alteração dos limites mínimo e máximo das coimas a aplicar: as coimas passam 

a respeitar um valor mínimo correspondente ao dobro do valor da respetiva taxa de portagem, mas nunca 

inferior a 10 euros, e ao valor máximo correspondente ao quíntuplo dessa taxa de portagem. Também as 

custas processuais devidas e a determinar em processo de contraordenação passam a não poder exceder o 

valor da coima aplicada. 

Por outro lado, recordando que os utilizadores também consideram curto o prazo de 15 dias para pagamento 

da taxa de portagem em dívida e dos custos administrativos, atendendo, nomeadamente, aos montantes por 

vezes elevados e com impacto importante nos orçamentos familiares, é proposto que esse prazo seja alargado 

para 30 dias.  

O projeto de lei prevê, ainda, que as alterações que propõe aos limites das coimas e custas processuais 

possam ser consideradas também nos processos de contraordenação instaurados, ainda antes da entrada em 

vigor da lei, que não tenham transitado em julgado. 

A iniciativa legislativa compõe-se de quatro artigos, um que define o seu objeto, outro que altera os 

artigos 7.º e 10.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, um terceiro que estabelece que a alteração ao 

artigo 7.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, também se aplica aos processos de contraordenação 

instaurados que ainda não tenham transitado em julgado, e um quarto que determina a sua entrada em 

vigor no dia seguinte à publicação. 
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada por vinte Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

(PS), no âmbito do poder de iniciativa da lei, em conformidade com o disposto na Constituição (n.º 1 do artigo 

167.º) e no Regimento (artigo 118.º). Exercer a iniciativa da lei é um dos poderes dos Deputados [alínea b) do 

artigo 156.º da Constituição e alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento] e um dos direitos dos grupos 

parlamentares [alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e alínea f) do artigo 8.º do Regimento]. 

São observados os requisitos formais respeitantes às iniciativas em geral [n.º 1 do artigo 119.º e alíneas a), b) 

e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento] e aos projetos de lei, em particular (n.º 1 do artigo 123.º do 

Regimento), não se verificando violação aos limites da iniciativa impostos pelo Regimento, no que respeita ao 

disposto nos n.os 1e 3 do artigo 120.º. 

No entanto, dever-se-á ter em conta o disposto no n.º 3 do artigo 120.º do Regimento, que impede a 

apresentação de iniciativas que “envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou 

diminuição das receitas do Estado previstas no Orçamento”. Este princípio encontra-se consagrado na 

Constituição e é conhecido com a designação de “lei travão” (n.º 2 do artigo 167.º). 

Para ultrapassar este limite, caso a presente iniciativa venha a ser aprovada, deve a mesma conter um artigo 

que preveja que a sua entrada em vigor ou produção de efeitos coincide com a do Orçamento do Estado 

subsequente à sua aprovação. 

O projeto de lei deu entrada na Assembleia da República a 6 de fevereiro de 2015, tendo sido admitido e 

anunciado a 11 de fevereiro de 2015, data em que baixou na generalidade à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), em conexão com a Comissão de Economia e Obras 

Públicas (6.ª). O relator do parecer é o Sr. Deputado João Lobo (PSD) e a iniciativa encontra-se agendada 

para a sessão plenária do próximo dia 5 de março (Súmula da Conferência de Líderes, n.º 96, de 18/02/2015). 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela, Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, adiante 

identificada por lei formulário, estabelece regras a observar no âmbito da publicação, identificação e formulário 

dos diplomas, que são relevantes e que, cumpre referir. 
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A iniciativa tem uma exposição de motivos e obedece ao formulário correspondente a um projeto de lei e 

cumpre o n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto principal 

[conforme a alínea b) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento]. 

Com efeito, o projeto de lei n.º 771/XII/4.ª (PS) visa proceder à alteração da Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, 

que aprova o regime sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em matéria de infraestruturas 

rodoviárias onde seja devido o pagamento de taxas de portagem. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da referida lei formulário, ”os diplomas que alterem outros devem indicar o 

número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles 

diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”.  

Através da base de dados Digesto (Presidência do Conselho de Ministros), verificou-se que a Lei n.º 25/2006, 

de 30 de junho, sofreu, até à data, as seguintes modificações: 

 Alterados os artigos 12.º, 15.º, 16.º e 17.º e aditados os artigos 16.º-A e 16.º-B, pela Lei n.º 67-

A/2007, de 31-12; 

 Alterados os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º (na redação da Lei n.º 67-A/2007, 

de 31 de dezembro), 13.º, 15.º, 16.º e 17.º (os três últimos na redação da Lei n.º 67-A/2007, de 

31 de dezembro), revogado o n.º 4 do artigo 9.º, a alínea c) do n.º 1 e o n.º 4 do artigo 17.º da 

presente lei, republicada em anexo, pelo Decreto -Lei n.º 113/2009, de 18 de maio; 

 Alterados os artigos 5.º e 11.º (ambos na redação do Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio) 

e revogado o n.º 3 do artigo 5.º do presente diploma, republicado pelo Decreto-lei n.º 113/2009, 

de 18 de maio, pela Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro; 

 Alterados os artigos 15.º e 17.º (ambos na redação da Lei 67-A/2007, de 31 de dezembro, e do 

Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, que a republica) do presente diploma e aditado o 

artigo 17º-A, pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro; 

 Alterado o artigo 3.º pela Lei Orgânica n.º1/2011, de 30 de novembro; 

 Alterados os artigos 3.º (na redação do Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, e Lei 

Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro), 4.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º (todos os cinco na redação do 

Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio), 11.º (na redação do Decreto-lei n.º 113/2009, de 18 

de maio, e Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro), 14.º, 15.º, 17.º (os dois últimos na redação), pela 

Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro; 

 Dada nova redação aos artigos 3.º (alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, e 

pelas Leis n.os 55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro), 7.º, 10.º 

(ambos alterados pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 

de dezembro), 11.º (pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, e pelas Leis n.os 46/2010, de 

7 de setembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro), pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.  
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Assim, em caso de aprovação, esta será efetivamente a oitava alteração à Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, tal 

como já consta do título proposto. 

Em conformidade com o previsto nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, deve ainda 

proceder-se à republicação integral dos diplomas que revistam a forma de lei sempre que existam mais de três 

alterações ao ato legislativo em vigor - salvo se se tratar de Códigos -, ou se somem alterações que abranjam 

mais de 20% do articulado do ato legislativo em vigor, atenta a versão originária ou a última versão 

republicada. Pese embora se trate da oitava alteração à Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, a dimensão das 

alterações propostas não parece justificar a sua republicação que, em qualquer caso, não foi considerada 

pelos proponentes. 

A iniciativa dispõe ainda que, em caso de aprovação, entrará em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, o 

que está conforme o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar quaisquer outras questões 

em face da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

O projeto de lei em apreço visa alterar os artigos 7.º e 10.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, que, com as 

modificações introduzidas pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de 

maio, pela Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro, pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei Orgânica 

n.º 1/2011, de 30 de novembro, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, aprova o regime sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em matéria de infraestruturas 

rodoviárias onde seja devido o pagamento de taxas de portagem.  

O sítio Web da Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa disponibiliza uma versão consolidada do diploma. 

É a seguinte a redação em vigor dos artigos em causa: 

Artigo 7.º 

Determinação da coima aplicável 

(com as alterações introduzidas pelo DL n.º 113/2009, de 18 de maio, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, e pela 

Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro) 

https://dre.pt/application/file/a/357419
https://dre.pt/application/file/a/529484
https://dre.pt/application/file/a/608615
https://dre.pt/application/file/a/608615
https://dre.pt/application/file/a/344318
https://dre.pt/application/file/a/345017
https://dre.pt/application/file/a/146285
https://dre.pt/application/file/a/146285
https://dre.pt/application/file/a/243793
https://dre.pt/application/file/a/632356
https://dre.pt/application/file/a/632356
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=861&tabela=leis
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1 - As contra-ordenações previstas na presente lei são punidas com coima de valor mínimo correspondente a 10 vezes o 

valor da respetiva taxa de portagem, mas nunca inferior a (euro) 25, e de valor máximo correspondente ao quíntuplo do 

valor mínimo da coima, com respeito pelos limites máximos previstos no Regime Geral das Infrações Tributárias.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, sempre que for variável a determinação da taxa de portagem em função 

do percurso percorrido e não for possível, no caso concreto, a sua determinação, é considerado o valor máximo cobrável 

na respetiva barreira de portagem ou, no caso de infra-estruturas rodoviárias, designadamente em auto-estradas e pontes, 

onde seja devido o pagamento de portagens e que apenas disponham de um sistema de cobrança eletrónica das mesmas, 

no sublanço ou conjunto de sublanços abrangido pelo respetivo local de deteção de veículos para efeitos de cobrança 

eletrónica de portagens.  

3 - As infrações previstas nos artigos 5.º e 6.º são puníveis a título de negligência. 

Artigo 10.º 

Responsabilidade pelo pagamento 

(com as alterações introduzidas pelo DL n.º 113/2009, de 18 de maio, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, e pela 

Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro) 

1 - Sempre que não for possível identificar o condutor do veículo no momento da prática da contra-ordenação, as 

concessionárias, as subconcessionárias, as entidades de cobrança das taxas de portagem ou as entidades gestoras de 

sistemas eletrónicos de cobrança de portagens, consoante os casos, notificam o titular do documento de identificação do 

veículo para que este, no prazo de 15 dias úteis, proceda a essa identificação ou pague o valor da taxa de portagem e os 

custos administrativos associados, salvo se provar, no mesmo prazo, a utilização abusiva do veículo por terceiros.  

2 - A identificação referida no número anterior deve, sob pena de não produzir efeitos, indicar, cumulativamente:  

a) Nome completo;  

b) Residência completa;  

c) Número de identificação fiscal, salvo se se tratar de cidadão estrangeiro que o não tenha, caso em que deverá ser 

indicado o número da carta de condução.  

3 - Na falta de cumprimento do disposto nos números anteriores, é responsável pelo pagamento das coimas a aplicar, das 

taxas de portagem e dos custos administrativos em dívida, consoante os casos, o proprietário, o adquirente com reserva 

de propriedade, o usufrutuário, o locatário em regime de locação financeira ou o detentor do veículo.  

4 - Quando, nos termos do n.º 1, seja identificado o agente da contra-ordenação, é este notificado para, no prazo de 15 

dias, proceder ao pagamento da taxa de portagem e dos custos administrativos associados.  
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5 - Caso o agente da contraordenação não proceda ao pagamento referido no número anterior, é lavrado auto de notícia, 

aplicando-se o disposto no artigo 9.º do presente diploma e extraída, pelas entidades referidas no n.º 1 do artigo 11.º, a 

certidão de dívida composta pelas taxas de portagem e custos administrativos associados, que são remetidos à entidade 

competente.  

6 - O direito de ilidir a presunção de responsabilidade prevista no n.º 3, considera-se definitivamente precludido caso não 

seja exercido no prazo referido no n.º 1. 

Os proponentes pretendem que a alteração aos limites de coimas e custas processuais possa ser considerada 

também nos processos de contraordenação instaurados antes da entrada em vigor da lei, que ainda não 

tenham transitado em julgado, nos termos previstos no regime do ilícito de mera ordenação social [cf. artigo 3.º 

do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro (versão consolidada), com as modificações que lhe foram 

introduzidas]. 

Nos últimos meses, foram notícia algumas sentenças dos tribunais administrativos e fiscal de Braga e de 

Mirandela, que, com fundamento na aplicação dos artigos 79.º [n.º 1, al. b)] e  63.º [n.º 1, al. d)] do Regime 

Geral das Infrações Tributárias, consideraram nulas as decisões de aplicação de coimas pela prática da 

infração prevista e punida pelo art.º 7.º da Lei n.º 25/2006. 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha, França e Reino 

Unido. 

ESPANHA 

O artigo 14.º da Lei n.º 8/1972, de 10 de maio, “de construção, conservação e exploração de autopistas em 

regime de concessão”, define o direito de cobrança de portagem pelos concessionários e a obrigação do 

pagamento da mesma pelos utilizadores. O não pagamento de portagem constitui uma infração administrativa, 

que será objeto de sanção conforme disposto no Real Decreto Legislativo 339/1990, de 2 de março, após 

denúncia dos agentes de polícia encarregues da vigilância do tráfego ou do pessoal da concessionária. Estes 

podem solicitar a intervenção policial na identificação do utilizador que não efetue o pagamento. O artigo 29.º 

deste diploma estende a obrigação de pagamento de portagem às teleportagens. Tal decorre das alterações 

impostas pela Lei n.º 17/2012, de 27 de dezembro, para tornar clara esta obrigação de pagamento de 

portagens, pois anteriormente a situação não era juridicamente evidente. 

Igualmente, o n.º 3 do artigo 18.º do Real Decreto Legislativo 339/1990, de 2 de março, “Lei sobre Tráfico, 

Circulação de Veículos a Motor e Segurança Rodoviária”, foi aditado em 2012 pela mesma Disposição Final 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=166&tabela=leis
http://www.publico.pt/economia/noticia/tribunal-de-braga-anulou-numa-so-sentenca-17-multas-de-portagens-1685130
http://ficheiros.parlamento.pt/dilp/NT/XII_Leg/PJL/PJL_771/Portugal_1.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/dilp/NT/XII_Leg/PJL/PJL_771/Portugal_2.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/rgit/rgit79.htm
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/rgit/rgit63.htm
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/50F4095C-9D23-4025-AE9C-3439CA4E07B9/0/RGIT.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/50F4095C-9D23-4025-AE9C-3439CA4E07B9/0/RGIT.pdf
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l8-1972.html#a14
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l8-1972.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg339-1990.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l8-1972.html#a29
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Fiscal/l17-2012.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg339-1990.t2.html#a18
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg339-1990.html
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Terceira da Lei n.º 17/2012, de 27 de dezembro, passando a mencionar que na circulação por vias sujeitas a 

portagem o pagamento da mesma é obrigatório.  

Esta era uma lacuna que encontrámos referida nalguns artigos na imprensa anteriores a essa data, que 

chegou a levar alguns juízes a anular as multas por não pagamentos de portagem anteriores à entrada em 

vigor desta alteração a 1 de Janeiro de 2013. 

O regime sancionatório é definido no Título V do Real Decreto Legislativo n.º 339/1990, de 2 de março, pelo 

que, sendo uma infração administrativa, a multa será de 100€. 

FRANÇA 

O Código da Estrada francês dispõe no artigo R421-9 que todo o utilizador de uma autoestrada portajada tem 

que efetuar o respetivo pagamento. Quem não o fizer incorre no pagamento de uma multa correspondente às 

contravenções de segunda classe.  

As contravenções de segunda classe são penalizadas com uma multa de 35€, a qual pode ser minorada para 

os 22€ em caso de pagamento antes do prazo, ou agravada para 75€ em caso de não pagamento após 45 

dias. O prazo de pagamento para ser minorada a multa depende do tipo de notificação: 3 dias para notificação 

presencial, 15 dias para notificações enviadas para o domicílio, ou superior a 15 dias no caso de notificações 

originadas por radares automáticos.  

REINO UNIDO 

No Reino Unido, houve lugar à recente introdução de teleportagens em alguns locais com o objetivo de evitar 

o congestionamento, sendo disso o exemplo de “Dartford Crossing”, estabelecido no final do ano transato, em 

moldes semelhantes aos utilizados em Portugal nas ex-SCUT tendo sido retiradas as anteriores praças de 

portagens com barreiras físicas.  

Os condutores pontuais têm que efetuar o pagamento das portagens até ao final do dia seguinte ao da 

utilização da via. O não pagamento implica a emissão de uma notificação de pagamento (Penalty Charge 

Notice), que implica o pagamento de uma multa de 35£ se paga até 14 dias, 70£ se paga até 28 dias, e 105£ 

se não for paga. Esta mudança foi implementada pelo “Statutory Instrument 2013 No. 2249”. 

Há um ano, entrou em vigor o Statutory Instrument 2014 No. 81, “The Road User Charging Schemes (Penalty 

Charges, Adjudication and Enforcement), que alterou o “Road User Charging Schemes (Penalty Charges, 

Adjudication and Enforcement) (England) Regulations 2013”. O número 5 deste diploma define os limites das 

multas a aplicar no caso de não pagamento de portagem, sendo 120£ o valor máximo imputável. 

 

http://www.motorpasion.com/otros/el-reglamento-general-de-conductores-no-obliga-a-pagar-los-peajes
http://ccaa.elpais.com/ccaa/2013/10/21/catalunya/1382384314_111464.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg339-1990.t5.html#t5
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=4087D2D4340D7EA98228D8759B5F8339.tpdila11v_1?cidTexte=LEGITEXT000006074228&dateTexte=20150218
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006074228&idArticle=LEGIARTI000006842321&dateTexte=&categorieLien=cid
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F18509.xhtml
https://www.gov.uk/dartford-crossing-fees-exemptions-penalties
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/2249/pdfs/uksi_20132249_en.pdf
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2014/81/pdfs/uksi_20140081_en.pdf
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/1783/contents/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/1783/contents/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/1783/regulation/5/made


 
Nota Técnica 

 

Proposta de Lei n.º 771/XII/4.ª (PS) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

Numa nota final, é necessário ressalvar que as realidades nem sempre são diretamente comparáveis. No caso 

de Espanha e de França, as barreiras de portagens são físicas, e mesmo as vias de cobrança eletrónica 

dispõem de barreiras físicas, cancelas, que só viabilizam a passagem após pagamento (como acontece em 

Portugal na ponte Vasco da Gama, na faixa reservada aos utilizadores da via verde). Em Espanha, as 

autopistas com “portagens sombra”, com um modelo de exploração semelhante ao previamente existente nas 

SCUT portuguesas, o utilizador não tem custos diretos, sendo estes suportados pelo Estado consoante o 

número de veículos que utilizam essa via. No Reino Unido, o exemplo que é dado envolve o pagamento de 

portagem numa passagem do rio Tamisa constituída por 2 túneis e 1 ponte. Em nenhum destes casos existe 

uma correspondência direta com a situação nacional, em que existem vias portajadas sem barreiras físicas de 

portagem, com múltiplas entradas e saídas, em que a cobrança é realizada através dos pórticos atravessados, 

sendo cada um considerado individualmente, ou por cobrança eletrónica ou por envio de uma notificação de 

pagamento. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que, neste momento, não se 

encontram pendentes iniciativas ou petições sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

Não se afigura como obrigatória a realização de qualquer consulta. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

A aprovação da presente iniciativa parece ter implicações orçamentais (redução de receitas), uma vez que 

prevê a redução dos valores mínimos e máximos das coimas e propõe que as custas processuais passem a 

não poder exceder o valor da multa aplicada. 

http://www.viat.es/que-es-via-t/el-telepeaje-via-t
http://www.autoroutes.fr/fr/telepeage.htm

